
MENSAGEM Nº 11/2009

Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “suspende a eficácia do art. 9° da Lei n° 4.395/08 na forma que especifica”.


Esta propositura, oriunda do expediente administrativo n° 3.345/2009-PMV, visa minorar os fortes e negativos impactos da crise financeira mundial nas finanças municipais, mediante a temporária suspensão de dispositivo legal que estabelece o dia 1° de maio como data-base para a revisão geral anual das remunerações dos servidores públicos municipais.


As mais variadas análises feitas a respeito da crise financeira mundial continuam a demonstrar a incerteza dos números da economia. A única certeza é que a crise será mais longa e mais crítica do que se imaginava no início. 


Neste sentido, o jornalista Carlos Alberto Sardenberg escreveu no Correio Popular (pág. B16, 12/03/2009): “Não foi apenas no Brasil que o PIB de 2008 veio pior que o esperado. Praticamente em todo o mundo os principais indicadores têm surpreendido para o lado negativo. Em parte, isso tem a ver com o caráter inédito de uma crise global, dessas que ocorrem a cada século. O pessoal não tem parâmetros para avaliar, muito menos para prever.”


Até o momento, não se vislumbrou forma eficaz para de minorar a crise e os seus reflexos, mas um primeiro e importante passo é a redução das despesas de custeio do Poder Público. Caso contrário, num futuro difícil, a arrecadação será quase que exclusivamente destinada à manutenção da máquina burocrática.


Assim, o fato é que a arrecadação municipal já apresenta diversos índices em queda. Por exemplo, a arrecadação do ISSQN de fevereiro foi 200 mil reais menor do que a arrecadação de janeiro. Ademais, os estudos realizados com fundamento nos dados disponíveis até o momento indicam uma queda de 12% na arrecadação municipal do ICMS para este exercício, o que em números absolutos equivale a dez milhões de reais. 


Há que se destacar ainda a queda de 5% no repasse do FPM (Fundo de Participação dos Municípios), composto pela arrecadação dos tributos federais IPI e IR, relativo ao 1° decêndio do 1° bimestre de 2009. Apenas para ilustrar, o repasse do FPM em março foi aproximadamente quinhentos mil reais menor do que o repasse de fevereiro.


A gravidade da crise econômica pode ser conferida por toda a sociedade, através dos meios de comunicação:


“Com o agravamento da crise econômica, o Comitê de Política Monetária (Copom) do Banco Central decidiu ontem acelerar a queda dos juros e reduziu a taxa básica em 1,5 ponto percentual, cortando a Selic de 12,75% ao ano para 11,25% ao ano. Trata-se do segundo corte de juros desde a piora na crise econômica ocorrida a partir de setembro.


...


A decisão do BC foi influenciada, principalmente, pelos dados sobre a desaceleração da economia e pela queda da inflação registrada nos últimos meses.


...


Os dados que mudaram as apostas para o Copom foram a queda na produção industrial de janeiro e a retração de 3,6% do Produto Interno Bruto (PIB), a soma das riquezas produzidas no País no último trimestre de 2008.” (“Copom reduz Selic para 11,25% ao ano, sem viés”, Correio Popular, pág. B14, 12/03/2009).


“O diretor do Departamento de Pesquisas e Estudos Econômicos da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), Paulo Francini, afirmou ontem que o Brasil foi um dos países que registraram as mais fortes quedas de Produto Interno Bruto (PIB) em função da crise financeira internacional. Um estudo da entidade aponta que em apenas um trimestre o PIB brasileiro apresentou, na margem, uma variação de 5,3 pontos percentuais, pois passou de uma alta de 1,7%, entre julho e setembro de 2008, para uma queda de 3,6%, de outubro a dezembro.” (“País é 2° mais afetado por retração, aponta Fiesp”, Correio Popular, pág. B14, 12/03/2009).


Ante o exposto, face à gravidade da atual conjuntura, o administrador público responsável não pode se eximir de adotar medidas drásticas e amargas, buscando cumprir com fidelidade as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000). 


Supondo que a variação do INPC de maio/08 a abril/09 seja de 5%, teríamos um aumento de gastos com pessoal (folha de pagamento + reflexos) da ordem de 570 mil reais mensais, ou seja, R$5.130.000,00 no resto do exercício (8 meses + 13ª remuneração).


O aumento dos gastos com pessoal e a redução das receitas correntes líquidas fatalmente acarretarão na extrapolação do limite de gastos fixados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, o que não se pode admitir sequer em tese.


Assim sendo, e tendo em vista um 2009 nebuloso, é que proponho o presente projeto de lei, sempre enfatizando que a suspensão pleiteada é temporária.


Necessário destacar também que medidas visando a diminuição dos valores relativos à folha de pagamento já haviam sido adotadas no final do exercício de 2008, tais como a redução do contingente de servidores comissionados (de 353 para 288) e a extinção do pagamento de horas extras para tais servidores. 


Ademais, embora a suspensão temporária da reposição da perda inflacionária na remuneração dos servidores seja uma medida difícil, urge lembrar a criação e a execução do Programa de Valorização do Servidor Público Municipal, objeto da Lei n° 3.957, promulgada em 26 de dezembro de 2005, que recuperou a remuneração dos servidores públicos, em diversas etapas, gradativamente. Parece importante, a este passo, lembrar que a Administração Municipal não só manteve o direito à licença-prêmio do servidor municipal (efetivo e comissionado), como também vem pagando rigorosamente em dia tal benefício. Mister ressaltar ainda a realização de concurso público nas áreas da saúde, educação e meio ambiente, nomeando servidores efetivos para a prestação de serviços nas áreas referidas.


Finalmente, reiterando compromisso já assumido perante os servidores, reafirmo que a Administração Municipal manterá o convênio médico para os servidores públicos municipais, tanto que já foi criado grupo de trabalho com a atribuição de promover os estudos e ações necessárias visando a contratação, com fundamento na Lei Federal n° 8.666/93, de empresa prestadora de serviços de assistência médico-hospitalar para atendimento dos servidores públicos municipais, através do Decreto n° 7.237/09 (encaminhado em anexo).

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plena e amplamente justificada, na forma supra exposta.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 13 de março de 2009.


MARCOS JOSÉ DA SILVA


Prefeito Municipal

Anexos: 
1. Projeto de Lei;


2. Decreto n° 7.237/09.

Ao

Excelentíssimo Senhor

PAULO ROBERTO MONTERO

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP






             (MBAC/mbac)


PROJETO DE LEI

Suspende a eficácia do art. 9° da Lei n° 4.395/08 na forma que especifica.

MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°. A eficácia do art. 9° da Lei n° 4.395, de 29 de dezembro de 2008, que “estabelece a estrutura administrativa e de cargos da Prefeitura do Município de Valinhos na forma que especifica”, é suspensa temporariamente.

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos 

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

ALDEMAR VEIGA JUNIOR

Secretário de Assuntos Internos

ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI

Secretário da Fazenda

